
 

  

Nº 426/11 - PGJ 

 

88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 

2011 

 
  O Procurador-Geral de Justiça Substituto e Presidente da Comissão do 
88º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2011, no uso de suas 
atribuições e em cumprimento ao disposto no artigo 11 - § 1º do Regulamento do 

Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público, AVISA que faz publicar as 
questões objetivas da prova preambular do 88º Concurso de Ingresso na Carreira do 
Ministério Público – 2011, realizada em 31 de julho de 2011, e os respectivos 

gabaritos. AVISA, também que: 
 
 
 

01 - No prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação deste aviso, o candidato, 
diretamente ou por intermédio de procurador habilitado com poderes específicos, 
poderá arguir perante a Comissão de Concurso, sob pena de preclusão, a nulidade 
de questões por deficiência na sua elaboração e a incorreção do gabarito, nos 
termos do artigo 15 do Regulamento do Concurso. 
 
 

02 - A argüição deverá ser motivada, sob pena de não ser conhecida. 
 
 

03 - A argüição deverá ser apresentada em formulário próprio. A primeira página 
conterá somente requerimento com o nome e número de inscrição do candidato. Nas 
demais deverá ser mencionado o tipo da prova realizada, devendo cada questão 
constar de páginas distintas. A argüição deverá ser protocolada na Secretaria da 
Comissão de Concurso, sita à Rua Riachuelo, 115 – Centro – São Paulo – 9º andar – 
sala 949 – no horário das 12:00 às 16:00 horas, que adotará as providências 
mencionadas no artigo 15 do Regulamento do Concurso. 
 
 

04 - Em hipótese alguma será aceito recursos enviados por Correio, Fax ou e-mails. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

  

VERSÃO 01 
 

 

 

Direito Penal 

01. De acordo com a legislação penal vigente, a prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em 

julgado para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se: 

(A) pela pena aplicada, não podendo ter por termo inicial data anterior à do recebimento da denúncia ou queixa. 

(B) pela pena em abstrato cominada em seu máximo legal ao delito, não podendo ter por termo inicial data 

anterior à do recebimento da denúncia. 

(C) pela pena aplicada, podendo ter por termo inicial o dia em que o crime se consumou. 

(D) pela pena em abstrato cominada em seu mínimo legal ao delito, não podendo ter por termo inicial data 

anterior à da denúncia ou queixa. 

(E) pela pena aplicada, não podendo ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. 

02. Há previsão legal para a revogação obrigatória da suspensão condicional da pena: 

(A) se o réu sofrer condenação recorrível a pena privativa de liberdade, pela prática de crime doloso, praticado no 

curso do benefício. 

(B) se o réu sofrer condenação irrecorrível a pena privativa de liberdade, pela prática de crime culposo, praticado 

no curso do benefício. 

(C) se o réu vier a ser condenado, no curso do benefício, em sentença irrecorrível, a pena privativa de liberdade, 

pela prática de crime doloso. 

(D) se o réu vier a ser condenado irrecorrivelmente por crime culposo a pena privativa de liberdade ou restritiva 

de direitos, cometido no curso do benefício. 

(E) se o réu vier a ser condenado por crime doloso ou culposo, anterior à concessão do benefício, a pena de 

multa, tendo a condenação transitado em julgado, após o curso do prazo do benefício. 

03. Assinale a alternativa que estiver totalmente correta. 

(A) Em face do princípio da legalidade constitucionalmente consagrado, a lei penal é sempre irretroativa, nunca 

podendo retroagir. 

(B) Se entrar em vigor lei penal mais severa, ela será aplicável a fato cometido anteriormente a sua vigência, 

desde que não venha a criar figura típica inexistente. 

(C) Sendo a lei penal mais favorável ao réu, aplica-se ao fato cometido sob a égide de lei anterior, desde que ele 

ainda não tenha sido decidido por sentença condenatória transitada em julgado. 

(D) A lei penal não pode retroagir para alcançar fatos ocorridos anteriormente a sua vigência, salvo no caso de 

abolitio criminis ou de se tratar de lei que, de qualquer modo, favoreça o agente. 

(E) Se a lei nova for mais favorável ao réu, deixando de considerar criminosa a sua conduta, ela retroagirá mesmo 

que o fato tenha sido definitivamente julgado, fazendo cessar os efeitos civis e penais da sentença condenatória. 

04. Para que se reconheça a incidência do chamado arrependimento posterior, previsto em nossa lei penal, é 

indispensável que 

(A) a reparação do dano, ainda que não voluntária, seja do conhecimento do agente. 

(B) a reparação do dano ou a restituição da coisa seja feita até o recebimento da denúncia ou da queixa. 

(C) o crime cometido seja de natureza patrimonial e sem violência à coisa. 

(D) a reparação do dano ou a restituição da coisa seja feita até o trânsito em julgado da sentença. 

(E) a reparação do dano ou a restituição da coisa seja feita por ato espontâneo do agente ou de terceiro. 



 

  

05. Em relação ao crime culposo, é correto afirmar que: 

(A) é sempre possível a tentativa. 

(B) só é possível a tentativa na chamada culpa consciente. 

(C) nunca é possível a tentativa. 

(D) é possível a tentativa na culpa imprópria. 

(E) é possível a tentativa na culpa inconsciente. 

06. Com relação às chamadas medidas de segurança, é correto afirmar que: 

(A) a desinternação ou a liberação será sempre de forma condicional, ficando restabelecida a situação anterior se 

o agente, antes do decurso de um ano, vier a praticar qualquer fato indicativo da persistência de sua 

periculosidade. 

(B) têm caráter retributivo e preventivo, decorrem do reconhecimento da culpabilidade do agente, podendo ser 

aplicadas, em certos casos, juntamente com as penas privativas de liberdade. 

(C) são indeterminadas no tempo, não são aplicáveis aos inimputáveis, pressupondo a sua aplicação a prática de 

um fato típico e antijurídico, reconhecido em sentença condenatória. 

(D) podem ser aplicadas em face de qualquer espécie de crime, punível com reclusão ou detenção, exigindo para 

sua incidência a existência de uma sentença condenatória que reconheça a existência do crime e a prova da 

inimputabilidade absoluta do agente. 

(E) são aplicadas por tempo indeterminado, com a especificação do prazo mínimo de sua duração, pelo Juiz na 

sentença, não sendo permitida a realização do exame de cessação de periculosidade antes do término do prazo 

mínimo fixado. 

 

07. Aquele que encoraja a gestante a praticar um aborto, acompanhando-a à clínica médica, mas sem participar 

fisicamente das manobras abortivas, responde por: 

(A) participação em aborto provocado por terceiro, com o consentimento da gestante. 

(B) participação na modalidade própria do aborto consensual ou consentido. 

(C) participação na modalidade própria do chamado auto-aborto. 

(D) participação no aborto qualificado, desde que a vítima venha a sofrer lesão grave ou morte. 

(E) participação em aborto provocado por terceiro, sem o consentimento da gestante. 

 

08. Pratica o crime de omissão de socorro, previsto no art. 135 do Código Penal: 

(A) aquele que deixar de prestar socorro à vítima ferida, ainda que levemente, e desde que seja o causador da 

situação de perigo a título de dolo ou culpa. 

(B) aquele que deixar de prestar socorro à vítima em situação de perigo por ele criada a título de culpa e desde 

que não haja risco pessoal. 

(C) aquele que deixar de prestar socorro à vítima em face de uma situação de perigo a que ele deu causa, sem 

dolo ou culpa e desde que não haja risco pessoal. 

(D) aquele que, por imprudência, der causa à situação de perigo, tendo praticado uma conduta típica culposa e 

que tenha deixado de atuar sem risco pessoal. 

(E) aquele que der causa a uma situação de perigo, por meio da chamada culpa consciente, e tiver deixado de 

prestar socorro à vítima por perceber que ela poderia ser socorrida por terceiros. 

 

 



 

  

09. Existe o chamado concurso formal imperfeito ou impróprio: 

(A) quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica crimes idênticos e subsequentes contra a 

mesma vítima. 

(B) quando o agente, mediante uma única ação ou omissão culposa, pratica crimes não resultantes de desígnios 

autônomos. 

(C) quando o agente, mediante uma única ação ou omissão culposa, pratica crimes resultantes de desígnios autônomos. 

(D) quando o agente, mediante uma única ação ou omissão dolosa, pratica crimes não resultantes de 

desígnios autônomos. 

(E) quando o agente, mediante uma única ação ou omissão dolosa, pratica crimes resultantes de desígnios 

autônomos. 

10. Aquele que, após haver realizado a subtração de bens, ministra narcótico na bebida do vigia local para dali sair 

com sucesso de posse de alguns dos objetos subtraídos, responde por: 

(A) furto consumado. 

(B) roubo impróprio. 

(C) tentativa de furto. 

(D) roubo impróprio tentado. 

(E) estelionato. 

11. Praticar o pichardismo para a obtenção de ganhos ilícitos em detrimento de um número indeterminado de 

pessoas é crime contra 

(A) a ordem tributária. 

(B) o meio ambiente. 

(C) o sistema financeiro. 

(D) a propriedade imaterial. 

(E) a economia popular. 

12. Não constitui causa especial de aumento de pena a prática do tráfico de drogas 

(A) dentro de estabelecimento hospitalar. 

(B) nas imediações de delegacia de polícia. 

(C) nas dependências de complexo penitenciário. 

(D) entre municípios de um mesmo Estado. 

(E) no exercício de atividade educativa. 

13. No crime de comércio ilegal de arma de fogo, a natureza jurídica do fato de ser a arma ou munição de uso 

proibido ou restrito constitui: 

(A) circunstância agravante genérica. 

(B) circunstância judicial. 

(C) causa especial de aumento de pena. 

(D) circunstância qualificadora. 

(E) circunstância agravante específica. 

14. Realizar interceptação de comunicações telefônicas sem autorização judicial constitui crime. De acordo com a 

legislação vigente, tal autorização judicial será possível 

(A) em qualquer tipo de infração penal, desde que a ela seja cominada pena privativa de liberdade. 

(B) se o pedido for feito verbalmente ao Juiz com os pressupostos que a autorizem. 

(C) em decisão fundamentada, não havendo necessidade de ficar indicada a forma de execução da diligência nem 

a ciência dos procedimentos ao Ministério Público. 

 

 



 

  

(D) nos próprios autos do inquérito policial ou do processo criminal, pelo prazo não renovável de quinze dias. 

(E) mesmo que inexistam indícios razoáveis de autoria ou de participação, desde que a infração penal esteja por 

ocorrer. 

 

15. Assinale a alternativa em que ambas as situações constituam circunstâncias que sempre agravam as penas no 

crime de trânsito: 

(A) a utilização de veículo sem placas e que esteja trafegando pela contramão de direção. 

(B) não possuir permissão para dirigir ou carteira de habilitação e utilizar veículo com placas adulteradas. 

(C) imprimir velocidade excessiva ao veículo e não possuir permissão para dirigir ou carteira de habilitação. 

(D) praticá-lo perto de faixa de trânsito temporária destinada a pedestres e com a carteira de habilitação vencida. 

(E) praticá-lo sobre faixa de trânsito permanentemente destinada a pedestres e sem estar utilizando cinto de 

segurança. 

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

16. Analise as seguintes assertivas com relação ao interrogatório judicial do acusado preso: 

I. determinado o interrogatório por videoconferência, é defeso ao réu acompanhar, pelo mesmo sistema, os atos 

anteriores da audiência de instrução e julgamento prevista no procedimento comum; 

II. o Juiz garantirá ao réu o direito de entrevista prévia e reservada com seu defensor, ainda que o interrogatório 

seja realizado por videoconferência; 

III. a fiscalização da sala reservada no estabelecimento prisional para a realização de atos processuais por sistema 

de videoconferência é atribuição exclusiva do Ministério Público; 

IV. no caso de enfermidade do réu, que dificulte seu comparecimento em juízo, o Juiz poderá determinar a 

realização do interrogatório por videoconferência; 

V. se o interrogado não souber escrever, não puder ou não quiser assinar, o termo será assinado a rogo, subscrevendo-

o duas testemunhas. 

 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e IV. 

(D) III e IV. 

(E) III e V. 

17. Com relação à audiência de instrução e julgamento, analise as seguintes assertivas: 

I. no procedimento comum previsto no Código de Processo Penal, a audiência de instrução e julgamento será 

única; 

II. é vedada à testemunha a consulta a apontamentos; 

III. a testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor, exceto se estiver impossibilitada por enfermidade; 

IV. se o Juiz verificar que a presença do réu poderá causar humilhação à testemunha, de modo que prejudique a 

verdade do depoimento, fará a inquirição por videoconferência; 

V. no procedimento relativo aos processos por crimes de tráfico ilícito de drogas, o interrogatório do acusado 

será realizado após a inquirição das testemunhas. 

 

 



 

  

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e III. 

(D) II e V. 

(E) III e IV. 

18. No tocante à reparação dos danos causados pela infração penal, analise os seguintes itens: 

I. intentada a ação penal, o Juiz deverá suspender o curso da ação civil para ressarcimento do dano decorrente da 

infração penal até o julgamento definitivo daquela; 

II. a execução da sentença penal condenatória transitada em julgado pelo valor mínimo fixado para reparação dos 

danos causados pela infração impede a liquidação para apuração do dano efetivamente sofrido pelo ofendido; 

III. tratando-se de crime de ação penal pública condicionada à representação, caracterizada a hipótese de infração 

penal de menor potencial ofensivo, o acordo relativo à composição dos danos civis homologado pelo Juiz acarreta 

a renúncia ao direito de representação; 

IV. a não reparação do dano sem motivo justificado é causa de revogação facultativa da suspensão condicional do 

processo prevista na Lei n.º 9.099/95 (Juizados Especiais Criminais); 

V. nos crimes ambientais de menor potencial ofensivo, a prévia composição do dano ambiental, salvo comprovada 

impossibilidade, é condição para a proposta de transação penal prevista no art. 76 da Lei n.º 9.099/95 (Juizados 

Especiais Criminais). 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) III e V. 

(E) IV e V. 

19. Analise as seguintes assertivas com relação à prisão e à liberdade provisória: 

I. se a infração penal for inafiançável, a falta de exibição do mandado obstará a prisão; 

II. a falta de testemunhas da infração penal impedirá o auto de prisão em flagrante; 

III. a prisão temporária poderá ser decretada de ofício pelo Juiz; 

IV. nos casos de acidentes de trânsito de que resulte vítima, não se imporá a prisão em flagrante ao condutor de 

veículo, se prestar pronto e integral socorro a ela; 

V. nos crimes de tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, a prisão temporária terá o prazo de 30 (trinta) 

dias. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) IV e V. 



 

  

20. Com relação aos Juizados Especiais Criminais (Lei n.º 9.099/95), analise os seguintes itens: 

I. o agente que trouxer consigo drogas, para consumo pessoal, sem autorização ou em desacordo com 

determinação legal ou regulamentar, será processado e julgado na forma da Lei n.º 9.099/95; 

II. não se aplica a suspensão condicional do processo, prevista no art. 89 da Lei n.º 9.099/95, aos crimes 

falimentares; 

III. aplica-se o rito processual previsto na Lei n.º 9.099/95 aos crimes de abuso de autoridade; 

IV. no procedimento sumaríssimo previsto na Lei n.º 9.099/95 para o julgamento das infrações penais de menor 

potencial ofensivo, da decisão de rejeição da denúncia caberá recurso em sentido estrito; 

V. o descumprimento da proibição de frequentar determinados lugares ou da proibição de ausentar-se da comarca 

onde reside, sem autorização do Juiz, são causas de revogação obrigatória da suspensão condicional do processo. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) IV e V. 

21. Considerando os crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, observados os 

termos da Lei n.º 11.340/06, analise os seguintes itens: 

I. nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida, só será admitida a renúncia à 

representação perante o Juiz até o oferecimento da denúncia; 

II. aplica-se a Lei n.º 9.099/95 (Juizados Especiais Criminais) aos crimes praticados com violência doméstica e 

familiar contra a mulher cuja pena máxima cominada não seja superior a 2 (dois) anos; 

III. é vedada a aplicação de pena de prestação pecuniária; 

IV. caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo Juiz em qualquer fase do inquérito policial ou da 

instrução criminal; 

V. a ofendida deverá ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I, II e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, IV e V. 

(E) III, IV e V. 

22. Com relação aos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, previstos na Lei n.º 9.613/98, 

analise os seguintes itens: 

I. tais crimes são insuscetíveis de fiança e liberdade provisória; 

II. o processo e o julgamento desses crimes dependem do processo e julgamento dos crimes antecedentes; 

III. tais crimes são puníveis, ainda que isento de pena o autor do crime antecedente; 

IV. se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficará suspenso o processo; 

V. a pena por crime previsto nessa lei será obrigatoriamente cumprida inicialmente em regime fechado. 

 

 



 

  

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e III. 

(B) I e V. 

(C) II e IV. 

(D) II e V. 

(E) III e IV. 

23. Na hipótese de crime cometido na direção de veículo automotor tipificado na Lei n.º 9.503/97 (Código de 

Trânsito Brasileiro), aplica-se a transação penal prevista no art. 76 da Lei n.º 9.099/95 (Juizados Especiais 

Criminais) ao crime de: 

I. lesão corporal culposa quando o agente estiver participando de corrida automobilística, em via pública, não 

autorizada pela autoridade competente; 

II. participar de corrida automobilística, em via pública, não autorizada pela autoridade competente, desde que 

ocorra dano potencial à incolumidade pública ou privada; 

III. embriaguez ao volante; 

IV. lesão corporal culposa praticado sob a influência de álcool; 

V. deixar o condutor do veículo, na ocasião do acidente, de prestar imediato socorro à vítima. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) III e V. 

 

 

24. É hipótese de recurso de ofício: 

I. a decisão que denegar o habeas corpus; 

II. a decisão que determinar o arquivamento do inquérito policial instaurado por crime contra a economia popular; 

III. a sentença que julgar procedente a ação penal por crime contra a saúde pública; 

IV. a decisão que indeferir a reabilitação; 

V. a decisão concessiva de mandado de segurança impetrado contra ato da autoridade policial que indefere vista 

dos autos de inquérito policial ao defensor do ofendido. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) II e V. 

(E) IV e V. 



 

  

25. Com relação à revisão criminal, analise as seguintes assertivas: 

I. poderá ser pedida pelo próprio réu, por procurador legalmente habilitado ou pelo Ministério Público; 

II. julgando-a procedente, o Tribunal não poderá modificar a pena imposta pela decisão revista; 

III. julgando-a procedente, o Tribunal poderá alterar a classificação da infração penal; 

IV. poderá ser requerida depois da extinção da pena; 

V. não será admissível a reiteração do pedido de revisão criminal. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e IV. 

(B) I e V. 

(C) II e III. 

(D) II e V. 

(E) III e IV. 

 

26. Concedido o livramento condicional: 

I. o Juiz não poderá modificar as condições por ele especificadas na sentença; 

II. o condenado declarará se aceita as condições especificadas pelo Juiz na sentença; 

III. o benefício poderá ser revogado se o liberado vier a ser condenado a pena privativa de liberdade, em sentença 

recorrível, por crime cometido durante sua vigência; 

IV. na hipótese de revogação facultativa, mantido o livramento condicional, o Juiz deverá advertir o 

liberado, sendo-lhe vedado agravar as condições por ele especificadas na sentença; 

V. praticada pelo liberado outra infração penal, o Juiz poderá ordenar a sua prisão, suspendendo o curso do 

livramento condicional. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) III e V. 

 

27. Com relação à monitoração eletrônica do condenado, analise os seguintes itens: 

I. o Juiz poderá aplicá-la quando autorizar a saída temporária em regime semiaberto ou quando determinar a 

prisão domiciliar; 

II. definida a fiscalização por meio da monitoração eletrônica, é dever do condenado receber visitas do servidor 

responsável pela monitoração eletrônica; 

III. a violação comprovada dos deveres do condenado decorrentes da monitoração eletrônica acarret ará 

necessariamente a regressão do regime de cumprimento de pena; 

IV. a violação comprovada dos deveres do condenado decorrentes da monitoração eletrônica acarretará 

necessariamente sua advertência; 

V. se o acusado ou condenado cometer falta grave, a monitoração eletrônica poderá ser revogada. 

Está correto apenas o que se afirma em 



 

  

(A) I, II e III. 

(B) I, II e V. 

(C) I, III e V. 

(D) II, III e V. 

(E) II, IV e V. 

 

 

Direito Civil 

 

 

28. É(são) legitimado(s) para exigir a cessação de ameaça ou lesão a direitos de personalidade de uma pessoa já 

falecida: 

(A) apenas o cônjuge sobrevivente e descendentes em linha reta. 

(B) qualquer parente colateral até o quinto grau. 

(C) somente parente em linha reta até o quarto grau. 

(D) todos os parentes sem limitação de grau. 

(E) todos os parentes colaterais até o quarto grau. 

 

29. É hipótese de anulabilidade de negócio jurídico: 

(A) contrato de mútuo, cujo devedor à época contava com 17 (dezessete) anos e intencionalmente omitiu idade. 

(B) casamento de menor em idade núbil, não autorizado por representantes legais, tendo resultado gravidez da 

cônjuge mulher. 

(C) contrato de locação que contém erro no cálculo do valor do aluguel, constatado pelo locatário após o 

pagamento dos três primeiros meses de locação. 

(D) legado deixado por testamento a pessoa que ameaçou testador de ajuizar ação de despejo por falta de 

pagamento. 

(E) escritura de hipoteca de devedor, em favor de credor, não possuindo outros bens e com notório estado de 

insolvência. 

 

30. Não é(são) devedor(es) solidário(s), por disposição legal: 

(A) testamenteiros simultâneos, com funções distintas, indicadas no testamento. 

(B) comissário, com cláusula del credere no contrato, e pessoas com quem contratar. 

(C) administradores de sociedade limitada, por ato culposo no exercício de suas funções. 

(D) representante legal, que age dolosamente, e representado. 

(E) sócio cedente de quotas de sociedade limitada e cessionário, perante a sociedade, e terceiros até 2 (dois) anos 

da averbação da modificação do contrato. 

 

31. Considere as assertivas a seguir: 

I. decorridos 4 (quatro) anos, o Contrato de Prestação de Serviços é considerado findo, independentemente da 

conclusão dos serviços; 

II. o mandato outorgado por meio de instrumento público somente admite substabelecimento por instrumento público; 

III. na doação sujeita a encargo, o silêncio do donatário, no prazo fixado pelo doador, não implica aceitação da 

doação. 



 

  

É verdadeiro o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

32. A respeito de direitos reais, é correto afirmar: 

(A) o direito real não se adquire pela ocupação. 

(B) o direito de superfície sobre imóveis rurais pode ser concedido por prazo indeterminado. 

(C) o exercício do usufruto não é transferível a título oneroso. 

(D) o prazo máximo do contrato de penhor de veículos é de 4 (quatro) anos. 

(E) o adquirente de imóvel hipotecado não pode se exonerar da hipoteca. 

 

33. É correto afirmar que a aquisição por usucapião de imóvel urbano, por pessoa que seja proprietária de imóvel rural, 

se dá: 

(A) após 5 (cinco) anos, independentemente de justo título e boa-fé, limitada a área a 250 m
2
. 

(B) após 15 (quinze) anos, independentemente de justo título e boa-fé, sem limite de tamanho da área. 

(C) após 5 (cinco) anos, independentemente de justo título e boa-fé, limitada a área a 350 m
2
. 

(D) após 10 (dez) anos, independentemente de justo título, limitada a área a 01 alqueire. 

(E) após 10 (dez) anos, independentemente de boa-fé, desde que não utilizado o imóvel para moradia. 

 

34. Em um condomínio edilício, Antonio é proprietário e possuidor de uma unidade condominial. Ele proporciona 

festas em sua unidade, com frequência, além do horário permitido; não trata com urbanidade seus vizinhos e os 

funcionários do condomínio. Em decorrência de tais circunstâncias, recebeu convocação para Assembleia Geral a 

fim de deliberar sobre aplicação de multa por descumprimento de deveres perante o condomínio e comportamento 

antissocial. A respeito da deliberação da Assembleia em questão, é correto afirmar que deverá ser tomada: 

(A) por dois terços dos condôminos restantes, aplicando-se multa de até o sêxtuplo do valor atribuído à 

contribuição para as despesas condominiais. 

(B) por maioria simples dos condôminos, aplicando-se multa de até cem salários-mínimos. 

(C) por três quartos dos condôminos restantes, aplicando-se multa de até o quíntuplo do valor atribuído à 

contribuição para as despesas condominiais. 

(D) pela unanimidade dos condôminos, limitada ao valor atribuído à contribuição para as despesas condominiais. 

(E) por maioria qualificada dos condôminos, limitada ao dobro do valor atribuído à contribuição para as despesas 

condominiais. 



 

  

35. Quando os cônjuges decidem pôr fim à sociedade conjugal, pretendendo divorciar-se consensualmente, eles 

devem levar em consideração: 

(A) o prazo de 2 (dois) anos a contar da separação judicial por mútuo consentimento. 

(B) a possibilidade de o divórcio ser formalizado perante o Cartório de Registro Civil, inclusive com relação aos 

filhos menores de 16 (dezesseis) anos. 

(C) a guarda compartilhada, com previsão de visita do pai em dias e horários alternados e opção de a mãe decidir 

sobre a educação. 

(D) o fato de as novas núpcias de um dos cônjuges não lhe retirar o direito de guarda antes fixado. 

(E) a prestação de alimentos aos filhos, que poderá ser compensada com a proximidade e visitação do cônjuge. 

36. Um cônjuge, casado sob o regime de comunhão parcial de bens e em estado de solvência, firma contrato de 

fiança em favor de terceiro, sem a necessária outorga uxória. Pode(m) pedir a decretação de anulabilidade: 

(A) ambos os cônjuges e o afiançado. 

(B) o cônjuge que não firmou o contrato. 

(C) o cônjuge que firmou o contrato. 

(D) o cônjuge que firmou o contrato e o afiançado. 

(E) os credores do cônjuge que firmou o contrato. 

37. A respeito dos prazos de prescrição, pode-se afirmar que: 

(A) os prazos do Código de 2002 (Lei n.º 10.406/02) são aplicados na hipótese de haver transcorrido menos da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada. 

(B) os prazos do Código de 2002 (Lei n.º 10.406/02) são aplicados na hipótese de haver transcorrido mais da 

metade do tempo estabelecido na lei revogada. 

(C) até janeiro de 2005, o prazo da usucapião do artigo 1.238 do Código Civil era de 15 (quinze) anos. 

(D) o prazo para cobrança de alugueres de prédios urbanos é de 4 (quatro) anos. 

(E) o prazo para a cobrança de honorários de árbitros é de 5 (cinco) anos. 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

38. É correto afirmar que, na relação jurídico-processual em que haja litisconsórcio necessário unitário, 

(A) o Juiz poderá limitá-lo, a pedido, quanto ao número de litigantes, quando este comprometer a rápida solução 

do litígio ou dificultar a defesa. 

(B) a eficácia da sentença dependerá da citação de todos os litisconsortes no processo. 

(C) é dispensável a citação de todos os litisconsortes no processo. 

(D) a eficácia da sentença independe da citação de todos os litisconsortes no processo. 

(E) o Juiz poderá decidir a lide de modo diferente para cada um dos litisconsortes. 



 

  

39. Na ação fundada em direito real sobre imóvel, recaindo o litígio sobre direito de posse de um terreno e 

benfeitorias situado em mais de uma comarca, o foro competente para a ação é 

(A) do detentor do bem. 

(B) de eleição das partes contratantes. 

(C) do domicílio do réu. 

(D) determinado pela prevenção. 

(E) do domicílio do autor. 

40. O poder instrutório do Juiz no processo civil 

(A) depende de requerimento e iniciativa da parte, exclusivamente. 

(B) é restrito à prova de fatos afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária. 

(C) é limitado à prova de fatos a cujo favor milita presunção legal de existência e de veracidade. 

(D) está adstrito à prova de fatos admitidos, no processo, como incontroversos. 

(E) é amplo, cabendo-lhe determinar de ofício as provas necessárias à instrução do processo. 

41. A ausência do Ministério Público, por falta de intimação para acompanhar o feito em que deva intervir, 

(A) acarreta a nulidade do processo desde o seu início. 

(B) pode ser suprida pela intervenção da Procuradoria de Justiça, em segundo grau de jurisdição, quando a falta 

de manifestação do Promotor de Justiça gerar prejuízo. 

(C) torna nulo o processo a partir do momento em que o órgão devia ter sido intimado. 

(D) causa nulidade sanável, havendo prejuízo das partes. 

(E) resulta em nulidade sanável, independentemente de prejuízo dos litigantes. 

42. Não constando do mandado de citação a advertência de presunção de aceitação pelo réu de veracidade dos 

fatos articulados pelo autor, se não contestada a ação, versando a lide sobre direitos disponíveis, 

(A) o réu não está obrigado, em sua resposta, a contestar especificadamente os fatos narrados na petição inicial. 

(B) desatendido pelo réu o ônus da impugnação especificada dos fatos, não ocorrerá o efeito da revelia. 

(C) a falta de impugnação precisa sobre os fatos afirmados na petição inicial induz à revelia e a seus efeitos. 

(D) decretada a revelia, por falta de contestação precisa dos fatos narrados na petição inicial, o Juiz julgará 

antecipadamente a lide, conhecendo diretamente do pedido. 

(E) reconhecida a revelia, pela confissão ficta, o autor poderá alterar o pedido ou a causa de pedir sem promover 

nova citação do réu. 

43. A autoridade da res judicata material 

(A) é restrita à parte dispositiva da sentença, na qual o Juiz resolve as questões que as partes lhe submetem. 

(B) é extensiva à questão prejudicial, decidida incidentemente no processo. 

(C) é limitada à causa petendi, próxima e remota, contida na petição inicial. 

(D) compreende a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença. 

(E) abrange os motivos importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença. 



 

  

44. Da decisão que julgar a liquidação de sentença caberá 

(A) embargos do devedor, seguro o Juízo. 

(B) recurso de apelação. 

(C) exceção de executividade. 

(D) objeção de executividade. 

(E) recurso de agravo de instrumento. 

 

45. Interposto recurso de apelação pelo vencido, 

(A) é facultado ao Juiz declarar os efeitos em que o recebe. 

(B) será recebido quando a sentença estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 

Supremo Tribunal Federal. 

(C) apresentada a resposta, é incabível o reexame dos pressupostos de sua admissibilidade. 

(D) não será recebido quando a sentença estiver em conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou 

do Supremo Tribunal Federal. 

(E) apresentada a resposta do recorrido, é irretratável a decisão que o recebeu. 

 

46. O compromisso de ajustamento de conduta elaborado nos autos de inquérito civil, instaurado e sob a 

presidência do Ministério Público, será executado, se inadimplida pelo devedor obrigação certa, líquida e exigível 

(A) em ação autônoma de execução de título extrajudicial. 

(B) na fase de cumprimento de sentença, com efeito suspensivo. 

(C) em ação de liquidação de sentença. 

(D) em execução provisória de sentença, sem efeito suspensivo. 

(E) em execução definitiva de sentença, sem efeito suspensivo. 

 

47. É correto afirmar que, na ação civil constitucional de mandado de segurança, 

(A) pode ser impetrado coletivamente, por entidade de classe ou associação legalmente constituída e em 

funcionamento há menos de 1 (um) ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados. 

(B) a controvérsia sobre matéria de direito não impede a sua concessão. 

(C) a ação mandamental coletiva induz litispendência para as impetrações individuais. 

(D) a controvérsia sobre matéria de fato não impede a sua concessão. 

(E) no mandado de segurança coletivo, a medida liminar pode ser concedida inaudita altera pars. 

 

 



 

  

Direito Constitucional 

48. Considerando a disciplina constitucional brasileira, é possível afirmar que o direito à privacidade 

(A) encontra limite na liberdade de imprensa, que não poderá ser restringida nem mesmo por ordem judicial. 

(B) somente pode ser afastado por ordem judicial, não se estendendo tal poder às Comissões Parlamentares de 

Inquérito. 

(C) encontra expressão constitucional na inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das 

pessoas. 

(D) pode ser extraído das vedações constitucionais à violação de domicílio e das comunicações. 

(E) inibe o poder requisitório do Ministério Público, mesmo se dirigido a pessoas jurídicas. 

49. Considere as seguintes afirmações acerca da função social da propriedade: 

I. o respeito à integridade do patrimônio ambiental e a utilização adequada dos recursos naturais da propriedade 

rural integram-se à função social da propriedade, mas seu descumprimento não permite a desapropriação para fins 

de reforma agrária; 

II. da restrição ao direito de construir, advinda da limitação administrativa, que esvaziar inteiramente a 

propriedade privada, resultará direito à indenização. Todavia, o direito de edificar é relativo à função social da 

propriedade. Assim, se restrições houver, decorrentes da limitação administrativa, preexistentes à aquisição do 

terreno, já do conhecimento dos adquirentes, não podem esses últimos, com base em tais restrições, pedir 

indenização ao Poder Público; 

III. o acesso à terra, a solução dos conflitos sociais, o aproveitamento racional e adequado do imóvel rural, a 

utilização apropriada dos recursos naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente constituem elementos 

de realização da função social da propriedade; 

IV. a função social da propriedade não justifica a criação de alíquotas progressivas de Imposto Territorial Urbano 

(IPTU); 

V. a função social da propriedade urbana deve ser buscada em sua destinação prioritária à moradia, pouco 

importando, a esse propósito, seu papel na ordenação da cidade. 

São corretas somente as afirmações contidas em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 

50. Assinale a alternativa correta acerca das regras constitucionais de sucessão no caso de vacância definitiva dos 

cargos de Presidente e Vice-presidente da República. 

(A) Independentemente do período de mandato que tenha sido cumprido, o Congresso Nacional elegerá dentre os 

seus membros, no mesmo dia ou no dia imediato, o Presidente provisório, que convocará para o quadragésimo 

dia, a contar da sua escolha, nova eleição para os cargos vagos. O Presidente provisório exercerá a Presidência da 

República até a realização da nova eleição para mandato integral. 

(B) Se a vacância ocorrer antes do início dos dois últimos anos de mandato presidencial, convocar-se-á eleição 

direta para 90 (noventa) dias depois da última vaga. Se a última vaga se der nos dois últimos anos do mandato, a 

eleição será indireta, em 30 (trinta) dias, pelo Congresso Nacional. Na primeira hipótese, a nova eleição será para 

mandato integral, de 4 (quatro) anos, na segunda, para “mandato tampão”, completando o período de seus 

antecessores. 



 

  

(C) Se a vacância ocorrer antes do início dos dois últimos anos de mandato presidencial, o Congresso Nacional 

elegerá, dentre os seus membros, no mesmo dia ou no dia imediato, o Presidente provisório, que convocará para 

o quadragésimo dia, a contar da sua escolha, nova eleição para os cargos vagos. Se a última vaga se der nos dois 

últimos anos do mandato, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal, 30 (trinta) dias após, em sessão conjunta, 

com a presença da maioria dos seus membros, elegerão o Presidente substituto, por maioria absoluta de votos. 

Em qualquer das hipóteses, a nova eleição será para “mandato tampão”, para completar o período de seus 

antecessores. 

(D) Se a vacância ocorrer antes do início dos dois últimos anos de mandato presidencial, convocar-se-á eleição 

direta para 90 (noventa) dias depois da última vaga. Se a última vaga se der nos dois últimos anos do mandato, o 

Presidente da Câmara dos Deputados sucederá o Presidente, sem necessidade de nova eleição. Em qualquer das 

hipóteses, a sucessão será para “mandato tampão”, para completar o período de seus antecessores. 

(E) Se a vacância ocorrer antes do início dos dois últimos anos de mandato presidencial, convocar-se-á eleição 

direta para 90 (noventa) dias depois da última vaga. Se a última vaga se der nos dois últimos anos do mandato, a 

eleição será indireta, em 30 (trinta) dias, pelo Congresso Nacional. Em qualquer das hipóteses, a nova eleição será 

para “mandato tampão”, a fim de completar o período de seus antecessores. 

51. Relativamente à possibilidade de o Ministério Público do Estado de São Paulo realizar inspeções e diligências 

investigatórias em entidades privadas, é correto afirmar que 

(A) mesmo não estando prevista na Constituição Federal e nas Leis Orgânicas Nacional e Estadual, encontra 

respaldo em leis especiais, como no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso, bem como na 

aplicação subsidiária da Lei Orgânica do Ministério Público da União. 

(B) encontra respaldo nas prerrogativas da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e da Lei Orgânica 

Estadual do Ministério Público, bem como na aplicação subsidiária da Lei Orgânica do Ministério Público da 

União, além de estar prevista em leis especiais, como no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do 

Idoso. 

(C) está prevista na Constituição Federal e regulamentada pelas Leis Orgânicas Nacional e Estadual do Ministério 

Público, bem como na aplicação subsidiária da Lei Orgânica do Ministério Público da União, além de encontrar 

previsão em leis especiais, como no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso. 

(D) não está prevista na Constituição Federal, mas encontra respaldo na aplicação da Lei Orgânica do Ministério 

Público da União, além da previsão em leis especiais, como no Estatuto da Criança e do Adolescente e no 

Estatuto do Idoso. 

(E) encontra respaldo nas prerrogativas da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e da Lei Orgânica 

Estadual do Ministério Público, e na aplicação da Lei Orgânica do Ministério Público da União, além de estar 

prevista em leis especiais, como no Estatuto da Criança e do Adolescente e no Estatuto do Idoso. 

52. É correto afirmar que o princípio do Promotor Natural 

(A) pode ser extraído da Constituição Federal, sendo significativo da vedação à designação de “acusador de exceção”, 

em proteção ao acusado ou ao litigante, no sentido de garantir a atuação de integrante da instituição a partir de 

critérios legais e predeterminados, bem como do membro do Ministério Público, para preservar as atribuições de 

seu cargo, não alcançando, no entanto, a possibilidade de criação de grupos especiais de atuação de caráter geral 

e previamente estabelecidos por normas de organização interna. 

(B) pode ser extraído da Constituição Federal, sendo significativo da vedação de designação de Promotor ad hoc 

de fora da carreira para a prática de qualquer ato ou atribuições do Ministério Público, não impedindo, no 

entanto, a livre designação, pelo Procurador Geral de Justiça, de membros da instituição para atuarem em casos 

específicos, independentemente da prévia distribuição de atribuições ou da criação de grupos específicos. 

(C) não pode ser extraído da Constituição Federal, mas encontra respaldo nas Leis Orgânicas Nacional e do 

Estado de São Paulo, sendo significativo da vedação à designação de “acusador de exceção”, voltando-se à 

proteção do membro do Ministério Público para garantia do efetivo exercício de suas funções, alcançando grupos 

especiais de atuação, mesmo que de caráter geral e previamente estabelecidos por normas de organização interna. 



 

  

(D) pode ser extraído da Constituição Federal somente no sentido de vedação de designação de Promotor ad hoc 

de fora da carreira, dependendo sua maior abrangência de lei regulamentar, de maneira que passe a significar a 

vedação à designação de “acusador de exceção”, em proteção do acusado, na condição de sua garantia 

processual, não se aplicando, de todo modo, à esfera cível da atuação ministerial. 

(E) não pode ser extraído da Constituição Federal, mas encontra respaldo nas regras de impedimento e suspeição 

dos Códigos de Processo Civil e de Processo Penal, sendo significativo da garantia de imparcialidade do membro 

do Ministério Público, precisando, no entanto, ser invocado oportunamente pela parte interessada, mediante o 

procedimento estabelecido em lei, não tendo influência sobre as normas internas de distribuição de atribuições. 

53. Examine os tópicos seguintes: 

I. o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 

igualdade e a justiça; 

II. a soberania; a cidadania; a dignidade da pessoa humana; os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; o 

pluralismo político; 

III. construir uma sociedade livre, justa e solidária; garantir o desenvolvimento nacional; erradicar a pobreza e a 

marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; 

IV. independência nacional; prevalência dos direitos humanos; autodeterminação dos povos; não intervenção; 

igualdade entre os Estados; defesa da paz; solução pacífica dos conflitos; repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; concessão de asilo político. 

No regime constitucional brasileiro, os itens elencados são, respectivamente, 

(A) objetivos do Estado Democrático, do preâmbulo da Constituição Federal; objetivos fundamentais da 

república; fundamentos da República Federativa do Brasil; princípios das relações internacionais. 

(B) fundamentos da República Federativa do Brasil; objetivos fundamentais da república; agenda político-

partidária estranha à Constituição; princípios das relações internacionais. 

(C) objetivos fundamentais da república; princípios das relações internacionais; objetivos do Estado Democrático, 

do preâmbulo da Constituição Federal; fundamentos da República Federativa do Brasil. 

(D) objetivos do Estado Democrático, do preâmbulo da Constituição Federal; fundamentos da República 

Federativa do Brasil; objetivos fundamentais da república; princípios das relações internacionais. 

(E) agenda político-partidária estranha à Constituição; princípios das relações internacionais; objetivos 

fundamentais da república; fundamentos da República Federativa do Brasil. 

54. É correto afirmar que a repristinação corresponde à 

(A) restauração da vigência de lei já revogada em razão de a lei revogadora haver perdido a vigência, fenômeno 

que ocorre em nosso sistema jurídico, salvo expressa previsão legal, nos termos do previsto pela Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro. A decisão de inconstitucionalidade, em sede de controle 

concentrado, por outro lado, ao declarar inconstitucional lei revogadora, como regra, restaura a vigência da 

legislação previamente existente. 

(B) preservação das leis e atos normativos inferiores e anteriores à nova Constituição, fenômeno que ocorre em 

nosso sistema jurídico, independentemente de previsão legal, decorrendo do regime constitucional vigente. A 

decisão de inconstitucionalidade, em sede de controle concentrado, nesse caso, presta-se a afastar a vigência da 

legislação existente previamente à nova Constituição. 

(C) restauração da vigência de lei já revogada em razão de a lei revogadora haver perdido a vigência, fenômeno 

que somente ocorre em nosso sistema jurídico mediante expressa previsão legal, nos termos do previsto pela Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Da mesma forma, a decisão de inconstitucionalidade, em sede de 

controle concentrado ao declarar inconstitucional lei revogadora, não restaura a vigência da legislação 

previamente existente. 

(D) preservação das leis e atos normativos inferiores e anteriores à nova Constituição, fenômeno que ocorre em 

nosso sistema jurídico, independentemente de previsão legal, decorrendo do regime constitucional vigente. A 



 

  

decisão de inconstitucionalidade, em sede de controle concentrado, no caso dessas normas, somente é possível 

mediante arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(E) restauração da vigência de lei já revogada em razão de a lei revogadora haver perdido a vigência, fenômeno 

que somente ocorre em nosso sistema jurídico mediante expressa previsão legal, nos termos do previsto pela Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. A decisão de inconstitucionalidade, em sede de controle 

concentrado, por outro lado, ao declarar inconstitucional lei revogadora, como regra, restaura a vigência da 

legislação previamente existente. 

55. O livre exercício de qualquer trabalho, o direito de greve no serviço público e a inadmissibilidade de provas 

obtidas por meios ilícitos no processo são, respectivamente, normas constitucionais de eficácia 

(A) plena, limitada e contida. 

(B) limitada, contida e plena. 

(C) plena, contida e limitada. 

(D) contida, limitada e plena. 

(E) contida, plena e limitada. 

 

56. Relativamente ao controle de constitucionalidade no sistema jurídico brasileiro, pode-se corretamente afirmar 

que 

(A) no controle concentrado ou abstrato, a decisão de inconstitucionalidade tem eficácia subjetiva erga omnes e 

eficácia temporal ex tunc, atingindo todos os atos praticados desde a vigência da norma declarada 

inconstitucional, salvo limitação desses efeitos pelo Supremo Tribunal Federal. 

(B) no controle difuso ou concreto, a decisão de inconstitucionalidade tem eficácia subjetiva erga omnes e 

eficácia temporal ex tunc, atingindo atos anteriores à decisão, salvo limitação desses efeitos pelo Supremo 

Tribunal Federal. 

(C) no controle concentrado ou abstrato, a decisão de inconstitucionalidade tem eficácia subjetiva erga omnes e 

eficácia temporal ex nunc, aplicando-se apenas aos atos posteriores à decisão, salvo a possibilidade de atribuição 

de efeitos retroativos pelo Supremo Tribunal Federal. 

(D) no controle difuso ou concreto, a decisão de inconstitucionalidade tem eficácia subjetiva limitada às partes e 

eficácia temporal ex nunc, não se aplicando aos atos anteriores à decisão, salvo suspensão da execução da lei pelo 

Senado Federal. 

(E) no controle concentrado ou abstrato, a decisão de inconstitucionalidade tem eficácia subjetiva limitada aos 

legitimados para propositura da ação e eficácia temporal ex tunc, atingindo todos os atos praticados desde a 

vigência da norma declarada inconstitucional, salvo limitação desses efeitos pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

57. Com relação à “recepção”, é correto afirmar que é 

(A) significativa restauração da vigência de lei já revogada em razão de a lei revogadora haver perdido a vigência 

em razão da entrada em vigor da nova Constituição. Em relação à legislação anterior à Constituição, no entanto, 

não é cabível ação declaratória de inconstitucionalidade, podendo eventual inconstitucionalidade ser impugnada 

no âmbito da arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(B) significativa do fenômeno por meio do qual se assegura a preservação das leis e atos normativos inferiores e 

anteriores à nova Constituição, desde que com ela compatíveis. Eventuais questões de constitucionalidade 

concernentes à legislação anterior podem ser resolvidas por meio de ação declaratória de inconstitucionalidade ou 

de constitucionalidade. 



 

  

(C) significativa do fenômeno por meio do qual se assegura a preservação das leis e atos normativos inferiores e 

anteriores à nova Constituição, desde que com ela compatíveis. Em relação à legislação anterior à Constituição, 

não é cabível ação declaratória de inconstitucionalidade, podendo eventual inconstitucionalidade ser impugnada 

no âmbito da arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(D) significativa restauração da vigência de lei já revogada em razão de a lei revogadora haver perdido a vigência 

pela entrada em vigor da nova Constituição. Em relação à legislação anterior à Constituição, no entanto, é cabível 

ação declaratória de inconstitucionalidade, bem como arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(E) significativa do fenômeno por meio do qual se assegura a preservação das leis e atos normativos inferiores e 

anteriores à nova Constituição, desde que com ela compatíveis. Eventuais questões de constitucionalidade 

concernentes à legislação anterior podem ser resolvidas por meio de ação declaratória de inconstitucionalidade ou 

de constitucionalidade e de arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

58. O pluralismo de ideias, a relevância pública, a vedação à formação de monopólio ou oligopólio direto ou 

indireto, o caráter intergeracional e a prioridade absoluta são, respectivamente, características constitucionais 

(A) do direito à educação, do direito à saúde, dos direitos à comunicação social, dos direitos da criança e do 

adolescente e do direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

(B) dos direitos à comunicação social, dos direitos da criança e do adolescente, do direito à educação, do direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e do direito à saúde. 

(C) do direito à educação, dos direitos à comunicação social, do direito à saúde, do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e dos direitos da criança e do adolescente. 

(D) do direito à educação, do direito à saúde, dos direitos à comunicação social, do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e dos direitos da criança e do adolescente. 

(E) dos direitos à comunicação social, dos direitos da criança e do adolescente, do direito à saúde, do direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e do direito à educação. 

59. A respeito da disciplina constitucional do meio ambiente, analise as afirmações seguintes: 

I. a Constituição Federal estabelece o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, regras para 

garantir a efetividade desse direito, determinações particulares em relação a objetos e setores específicos, além de 

normas implícitas e explícitas relativas ao meio ambiente; 

II. a Constituição Federal confere o caráter de bem público às águas, aos recursos minerais e aos espaços 

ambientalmente protegidos; 

III. ao indicar a defesa do meio ambiente como um dos princípios da ordem econômica, a Constituição Federal 

submete o exercício da atividade econômica à preservação do meio ambiente; 

IV. a Constituição Federal estabelece como competência comum da União, dos Estados e do Distrito Federal 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas. 

É correto apenas o que se afirma em 

(A) I e III. 

(B) I e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 

 

 

 



 

  

Direito da Infância e da Juventude 

 

60. De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, a internação provisória do adolescente, antes da 

sentença, pela prática de ato infracional: 

(A) só pode ser determinada pela autoridade judiciária de ofício e por um prazo não superior a 30 (trinta) dias. 

(B) pode ser determinada de ofício pelo Juiz ou a requerimento do Ministério Público, não podendo ultrapassar o 

prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

(C) poderá ser determinada pelo Juiz, bastando, para tanto, a presença de prova da materialidade do ato 

infracional e por prazo nunca superior a 5 (cinco) dias. 

(D) nunca poderá ser determinada em face do princípio da presunção de inocência, constitucionalmente 

consagrado. 

(E) poderá ser determinada pelo representante do Ministério Público, desde que o autor do ato infracional registre 

antecedentes. 

61. De acordo com a legislação vigente, a medida socioeducativa de internação 

(A) em nenhuma hipótese pode exceder o período máximo de 3 (três) anos, devendo sua manutenção ser reavaliada, em 

decisão fundamentada, no máximo a cada 6 (seis) meses. 

(B) poderá ser superior a 3 (três) anos se houver descumpri-mento reiterado e injustificável da medida 

anteriormente imposta. 

(C) poderá ser aplicada em face da prática de qualquer ato infracional, ainda que o adolescente não registre 

antecedentes. 

(D) não comporta prazo determinado e, durante o seu cumprimento, não será permitida a realização de atividades 

externas, salvo expressa determinação judicial em contrário. 

(E) poderá ser aplicada pela autoridade judiciária competente, em havendo requerimento do Ministério Público a 

respeito, ainda que haja outra medida que se revele adequada. 

62. Está correto afirmar que a medida socioeducativa consistente na obrigação de reparar o dano 

(A) pode ser aplicada ao adolescente que tiver praticado qualquer modalidade de ato infracional. 

(B) não pode ser aplicada aos adolescentes que registrarem antecedentes. 

(C) pode ser aplicada ao adolescente apenas quando for possível a restituição da coisa. 

(D) não pode ser substituída por outra medida, ainda que a reparação do dano ou a restituição da coisa se revele 

impossível. 

(E) pode ser aplicada ao adolescente que tiver praticado ato infracional com reflexos patrimoniais. 

63. Com relação à medida de semiliberdade, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar 

que: 

(A) será sempre fixada com prazo determinado a critério do Juiz, tendo em conta a gravidade do ato infracional. 

(B) somente pode ser determinada como forma de transição para o meio aberto. 

(C) admite a realização de atividades externas, mas sempre com autorização judicial. 

(D) admite, no que couber, as disposições relativas à internação. 

(E) não exige escolarização e profissionalização durante o seu cumprimento. 



 

  

64. Assinale a alternativa incorreta. 

O adolescente que estiver privado de sua liberdade poderá 

(A) ficar incomunicável excepcionalmente se o interesse público assim o exigir. 

(B) peticionar diretamente perante qualquer autoridade. 

(C) receber visitas, a não ser que tenham sido suspensas pela autoridade judiciária no interesse do adolescente. 

(D) avistar-se reservadamente com seu defensor. 

(E) entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público. 

65. No que diz respeito à remissão, prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, não é correto afirmar que: 

(A) poderá ser concedida pela autoridade judiciária, depois de iniciado o procedimento, sendo que sua concessão 

importará na suspensão ou extinção do processo. 

(B) poderá ser concedida pelo representante do Ministério Público, antes do início do procedimento judicial para 

a apuração de ato infracional, como forma de exclusão do processo. 

(C) implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade do autor de ato infracional e 

prevalece para efeito de antecedentes. 

(D) poderá ser concedida pelo representante do Ministério Público, tendo em conta as circunstâncias e 

consequências do fato, o contexto social, a personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no 

ato infracional. 

(E) poderá ser novamente concedida ao mesmo adolescente se vier ele a praticar outro ato infracional. 

 

DIREITO COMERCIAL e empresarial 

66. A respeito de sociedades, a única alternativa correta é: 

(A) as sociedades comuns e em comandita simples são personificadas, sendo ilimitada a responsabilidade dos 

sócios. 

(B) nas sociedades em conta de participação, respondem perante terceiros o sócio ostensivo e o participante, e 

sua personalidade jurídica tem início com o registro do contrato social. 

(C) a dissolução judicial da sociedade simples somente pode ser requerida pelo sócio ou sócios majoritários, 

sendo que a apuração dos haveres depende de balanço especial. 

(D) na sociedade limitada, as deliberações para alteração do contrato social são tomadas pelos votos 

correspondentes, no mínimo, a três quartos do capital social. 

(E) nas sociedades cooperativas, a responsabilidade dos sócios é limitada, sendo que as matérias atinentes ao 

capital social somente podem ser votadas por votos correspondentes a dois terços do capital social. 

67. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica vem sendo, nos últimos anos, disciplinada por diversos 

textos legais. Todavia, é incorreto afirmar que: 

(A) a falência é hipótese de incidência da desconsideração da personalidade jurídica, conforme o Código de 

Defesa do Consumidor. 

(B) a desconsideração da personalidade jurídica, nas hipóteses de infração à ordem econômica, é prevista para os 

casos de abuso de direito. 



 

  

(C) na disciplina legal da responsabilidade por lesões ao meio ambiente, há expressa previsão de desconsideração 

da personalidade jurídica para as hipóteses de fraude, erro substancial e violação a estatuto e contrato social. 

(D) o desvio de finalidade e a confusão patrimonial são os únicos caracterizadores do abuso da personalidade 

jurídica, nos termos do art. 50 do Código Civil. 

(E) a legitimação do Ministério Público para as hipóteses de abuso da personalidade jurídica está expressamente 

estabelecida em nossa Lei Civil. 

68. Considere as seguintes assertivas, relacionadas com Títulos de Crédito: 

I. o aval dado, na duplicata, após o vencimento produz o mesmo efeito daquele prestado anteriormente ao 

vencimento; 

II. a ação de execução do cheque prescreve em 6 (seis) meses da data do vencimento da cártula; 

III. na Nota Promissória, o seu subscritor não responde da mesma forma que o aceitante da Letra de Câmbio; 

IV. a Cédula de Produto Rural (CPR) é Título de Crédito próprio, sendo exigível o protesto para assegurar o 

direito de regresso contra avalistas. 

Pode-se afirmar que está correto apenas o contido em 

(A) I. 

(B) II. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

69. A atual Lei de Falências, que regula a Recuperação Judicial, a Extrajudicial e a Falência do empresário e da 

sociedade empresária, instituída por meio da Lei n.º 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, trouxe uma profunda 

reforma no direito falimentar brasileiro. Das alternativas a seguir, a única correta é: 

(A) a suspensão das ações de execução contra o devedor, na Recuperação Judicial, não excederá o prazo de 180 

(cento e oitenta) dias, contados do deferimento do processamento da Recuperação, prorrogáveis uma única vez 

por 60 (sessenta) dias, a critério do Juiz. 

(B) a remuneração do administrador judicial não pode exceder a 10% (dez por cento) do valor devido aos 

credores submetidos à Recuperação Judicial. 

(C) a constituição do Comitê de Credores é obrigatória, na Falência e na Recuperação Judicial, e, dentre suas 

responsabilidades, estão a fiscalização e o exame das contas do administrador judicial. 

(D) havendo objeção ao Plano de Recuperação Judicial, o Juiz deverá deliberar sobre o assunto, após parecer do 

Comitê de Credores, administrador judicial e Ministério Público. 

(E) a intimação do Ministério Público será realizada, no processo de Recuperação Judicial, após o deferimento do 

processamento da Recuperação Judicial. 

Tutela dE Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos 

70. Em relação à evolução patrimonial desproporcional à renda do agente público, considere as seguintes 

afirmações: 

I. a apresentação de declaração de bens e valores que compõem o seu patrimônio, como condição para posse e 

exercício do agente público, constitui um mecanismo para monitoramento de sua evolução patrimonial, não 

atingindo, todavia, os detentores de mandato político; 



 

  

II. é hipótese residual de enriquecimento ilícito, não dispensando, no entanto, a prova da prática ou abstenção de 

ato de ofício para caracterizar como inidôneo o enriquecimento do agente público; 

III. a obrigatoriedade de atualização anual da declaração de bens do agente público se presta a seu controle, 

podendo ser satisfeita mediante a entrega de cópia da declaração prestada anualmente à Receita Federal; 

IV. é significativa de uma presunção juris tantum da prática de improbidade administrativa, dispensando a prova 

do ato ímprobo, mas permitindo prova da licitude do acréscimo patrimonial reputado desproporcional pelo agente 

público. 

Está correto apenas o contido em 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) I e IV. 

(D) II e III. 

(E) III e IV. 

 

71. A proteção legal e constitucional ao idoso permite: 

(A) para fins de intervenção do Ministério Público no processo civil, em suas atribuições de custos legis, 

equiparar o idoso ao incapaz. 

(B) ao Ministério Público adotar as medidas judiciais cabíveis para garantir aos idosos a gratuidade dos 

transportes coletivos urbanos, independentemente de lei regulamentar. 

(C) o reconhecimento, no processo criminal, da redução de metade dos prazos prescricionais para os maiores de 

60 (sessenta) anos de idade. 

(D) ao Ministério Público adotar as medidas judiciais cabíveis para garantir o pagamento de um salário-mínimo de 

benefício mensal ao idoso carente, independentemente de lei regulamentar. 

(E) ao Ministério Público adotar as medidas judiciais cabíveis para proteção de qualquer interesse do idoso. 

72. Assinale a alternativa correta. 

(A) Em decorrência das regras constitucionais em matéria ambiental, as responsabilidades civil, penal e 

administrativa por danos causados ao meio ambiente são de caráter objetivo. 

(B) O caráter objetivo da responsabilidade civil por danos ambientais fundamenta-se na teoria do risco, que faz 

recair ao causador dos danos a obrigação de repará-los, independentemente de culpa, admitindo-se apenas a 

aplicação das excludentes de caso fortuito e força maior. 

(C) O Poder Público pode vir a ser responsabilizado solidariamente por danos ambientais causados por 

particulares em decorrência de deficiências na fiscalização, sendo sua responsabilidade, a esse propósito, de 

caráter objetivo. 

(D) O caráter objetivo da responsabilidade civil por danos ambientais fundamenta-se na teoria do risco, pois 

aquele que exerce uma atividade deve responder por eventuais danos dela resultantes, independentemente de 

culpa, ainda que a atividade danosa seja lícita. 

(E) A responsabilidade civil em matéria ambiental é de caráter objetivo, prescindindo, para sua caracterização, do 

elemento da culpa e do nexo causal entre a conduta e o evento danoso. 

 



 

  

73. A respeito do licenciamento ambiental, examine as seguintes afirmações: 

I. compete ao CONAMA estabelecer normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras, bem como a distribuição da competência entre os entes federados para o exercício da 

atividade licenciadora; 

II. o licenciamento ambiental caracteriza-se como um procedimento administrativo composto por etapas 

determinadas e obrigatórias, entre as quais a realização do Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA); 

III. a realização de audiências públicas no procedimento do licenciamento pode ser determinada pelo órgão 

licenciador sempre que entender necessário, ou quando for solicitada por entidade civil, pelo Ministério Público, 

por cinquenta ou mais cidadãos; 

IV. as licenças ambientais dividem-se em três modalidades, correspondentes às etapas do procedimento de 

licenciamento, quais sejam a licença prévia, a licença de instalação e a licença de operação, mas há procedimentos 

especiais de licenciamento nos quais há outras modalidades de licença. 

Está correto apenas o contido em 

(A) I e II. 

(B) I e III. 

(C) II e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 

74. Considere as seguintes situações: 

I. responsabilidade do fornecedor em relação a vício de qualidade na pintura de um modelo de veículo por ele 

produzido; 

II. responsabilidade do Estado pelo fornecimento de um medicamento indispensável para um idoso; 

III. responsabilidade do loteador pelo contrato de venda de lotes de um loteamento popular clandestino; 

IV. responsabilidade do fornecedor em relação a vício de segurança nos freios de um modelo de veículo por ele 

produzido; 

V. responsabilidade do empreendedor imobiliário quanto à cláusula de reajuste de um contrato de venda de lotes 

de um condomínio fechado de luxo. 

Indique a alternativa que expressa corretamente a classificação legal do interesse envolvido e a afirmação quanto à 

legitimidade de agir do Ministério Público. 

(A) I. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). II. Individual; não 

tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). III. Individual homogêneo; tem legitimidade 

(disponibilidade com presença de interesse social); IV. Difuso; tem legitimidade (indisponibilidade e interesse 

social). V. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). 

(B) I. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). II. Individual; não 

tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). III. Coletivo; tem legitimidade (disponibilidade com 

presença de interesse social); IV. Difuso; tem legitimidade (indisponibilidade e interesse social). V. Individual 

homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). 

(C) I. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). II. Individual; não 

tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). III. Coletivo; tem legitimidade (disponibilidade com 

presença de interesse social); IV. Difuso; tem legitimidade (indisponibilidade e interesse social). V. Coletivo; não 

tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). 

(D) I. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). II. Individual; tem 

legitimidade (indisponibilidade e interesse social). III. Individual homogêneo; tem legitimidade (disponibilidade 

com presença de interesse social); IV. Difuso; tem legitimidade (indisponibilidade e interesse social). V. Individual 

homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). 

(E) I. Individual homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). II. Difuso; tem 

legitimidade (indisponibilidade e interesse social). III. Individual homogêneo; tem legitimidade (disponibilidade 



 

  

com presença de interesse social); IV. Difuso; tem legitimidade (indisponibilidade e interesse social). V. Individual 

homogêneo; não tem legitimidade (disponibilidade e falta de interesse social). 

75. Assinale a alternativa correta. 

(A) A reserva legal corresponde à porcentagem de florestas e outras formas de vegetação nativa, de propriedade e 

posses rurais, não incluídas aquelas situadas em área de preservação permanente, cuja vegetação deve ser 

preservada, não sendo admitida, em qualquer hipótese, sua utilização em regime de manejo florestal sustentável 

ou o plantio de árvores frutíferas. 

(B) A vegetação em áreas de preservação permanente pode ser suprimida em caso de utilidade pública ou 

interesse social, mas tal supressão depende de autorização legislativa. 

(C) O Código Florestal (Lei n.º 4.771/65) cria dois tipos de espaços territoriais protegidos: as áreas de 

preservação permanente e a reserva legal. Esses dois institutos, aplicáveis apenas às propriedades rurais, referem-

se a espaços nos quais as florestas ou outras formas de vegetação nativa devem ser preservadas. 

(D) As unidades de conservação dividem-se em dois grupos: o de proteção integral e o de uso sustentável. O 

primeiro é formado por unidades cujo regime de domínio é público, e o segundo, por áreas que podem ser 

públicas ou privadas, desde que atendam às limitações impostas pela legislação. 

(E) A reserva extrativista é uma categoria de unidade de conservação de uso sustentável, de domínio público, na 

qual a posse e o uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais nela residentes deverão ser regulados por 

contrato, firmado nos termos do disposto no regulamento da lei específica. 

76. Assinale a alternativa correta. 

(A) Considera-se consumidor, para os efeitos de proteção legal, as pessoas jurídicas ao adquirir bens e insumos 

para seu processo de produção na condição de destinatário final. 

(B) O Código de Defesa do Consumidor atribui a responsabilidade pelo fato do produto ao fabricante, ao 

produtor, ao construtor e ao importador, mas não ao comerciante que será responsabilizado apenas em 

circunstâncias determinadas, expressamente previstas pelo Código. 

(C) O Código Civil vigente previu a desconsideração da personalidade jurídica de maneira mais ampla do que o 

Código de Defesa do Consumidor. Assim, essa matéria, considerando o chamado diálogo das fontes, deve ser 

regida pelo novo estatuto civilista. 

(D) O Código de Defesa do Consumidor prevê três tipos de vícios por inadequação do produto durável ou não 

durável: vícios de impropriedade, vícios de diminuição de valor e vícios de disparidade informativa. Todos esses 

vícios se resolvem da mesma forma que os vícios redibitórios previstos no Código Civil vigente. 

(E) A pretensão à reparação pelos danos causados pelo fato do produto ou serviço prescreve em 30 (trinta) dias, 

no caso de produtos e serviços não duráveis, e em 90 (noventa) dias, no caso de produtos e serviços duráveis. 

77. Assinale a alternativa correta. 

(A) O Estudo de Impacto de Vizinhança foi criado pelo Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/01) a fim de 

contemplar os efeitos positivos e negativos de empreendimentos urbanos para a paisagem urbana e o patrimônio 

natural, substituindo, para tais empreendimentos, o Estudo de Impacto Ambiental. 

(B) As áreas municipais subutilizadas ou não utilizadas podem ser submetidas, pelo Plano Diretor, a 

parcelamento, edificação ou utilização compulsória, sendo facultada ao proprietário de áreas nessa situação, 

mediante consórcio imobiliário, a transferência do seu imóvel ao Poder Público e o recebimento posterior de 

unidades imobiliárias urbanizadas ou edificadas em pagamento. 

(C) No regime do Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/01), é admitida a usucapião de imóvel urbano, mas apenas 

na hipótese de área ou edificação de até 250 m
2
 (duzentos e cinquenta metros quadrados) em favor do homem, da 

mulher, ou de ambos, independentemente de seu estado civil, que o utilizem para fins de sua moradia ou de sua 

família. 

(D) A operação urbana consorciada corresponde ao conjunto de intervenções e medidas, adotadas com a 

participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, para a promoção de 

transformações urbanísticas estruturais e a obtenção de recursos provenientes dos proprietários privados e 

investidores, que devem ser revertidos para áreas carentes da cidade. 



 

  

(E) O direito de superfície confere ao Poder Público Municipal preferência para aquisição de imóvel urbano 

objeto de alienação onerosa entre particulares, quando a sua área for necessária para fins urbanísticos, como para 

a regularização fundiária, execução de programas habitacionais de interesse social e implantação de equipamentos 

urbanos e comunitários. 

78. Assinale a alternativa correta. 

(A) A coisa julgada no mandado de segurança coletivo, na falta de regulamentação específica em sua lei de 

regência, deve observar o disposto na Lei da Ação Civil Pública e no Código de Defesa do Consumidor. 

(B) A coisa julgada na ação civil pública para defesa de interesses individuais homogêneos é erga omnes, salvo se 

tiver sido julgada improcedente por insuficiência de provas, situação na qual não será oponível a quem tenha 

sofrido dano e venha a promover ou tenha promovido ação individual. 

(C) A coisa julgada na ação civil pública para defesa de interesses difusos tem abrangência similar à da ação 

popular, ou seja, é erga omnes, salvo se tiver sido julgada improcedente por insuficiência de provas, embora a 

sentença, no segundo caso, esteja submetida ao reexame necessário para transitar em julgado. 

(D) A coisa julgada no mandado de segurança coletivo, por se tratar de hipótese de substituição processual, 

aproveita apenas àqueles membros do grupo ou categoria filiados à entidade associativa impetrante. 

(E) A coisa julgada na ação popular, como aquela proferida na ação de improbidade administrativa, segue o 

regime do Processo Civil, diferenciando-se dessa última por estar submetida ao reexame necessário para transitar 

em julgado. 

79. Analise as seguintes afirmações a respeito do Inquérito Civil: 

I. aplica-se a publicidade dos atos praticados, com exceção dos casos em que haja sigilo legal ou em que a 

publicidade possa acarretar prejuízo às investigações, casos em que a decretação do sigilo legal deverá ser 

motivada; 

II. o membro do Ministério Público responsável pelo Inquérito poderá prestar informações, inclusive aos meios de 

comunicação social, a respeito das providências adotadas para apuração de fatos em tese ilícitos, externando, 

desde logo, seu posicionamento quanto aos fatos em apuração; 

III. a publicidade inclui o direito de vista dos autos em Secretaria, mas não a extração de cópias, que poderá ser 

suprida por certidão a ser deferida mediante requerimento fundamentado do interessado; 

IV. a restrição à publicidade deverá ser decretada em decisão motivada, para fins do interesse público, e poderá 

ser, conforme o caso, limitada a determinadas pessoas, provas, informações, dados, períodos ou fases, cessando 

quando extinta a causa jurídica que a motivou. 

Está correto apenas o contido em 

(A) I e II. 

(B) I, II e III. 

(C) I e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) III e IV. 

80. Assinale a alternativa que indica corretamente características da ação de improbidade administrativa. 

(A) O pedido relativo à condenação em multa civil, prevista na Lei de Improbidade Administrativa, deve ser 

formulado em caráter cominatório, para o caso de descumprimento de determinação do Juiz no sentido de o 

demandado fazer ou abster-se de praticar determinada conduta, em termos semelhantes ao previsto no art. 461 do 

Código de Processo Civil. 

(B) O recebimento da inicial está condicionado à prévia notificação do demandado, para que se manifeste por 

escrito no prazo de 15 (quinze) dias. Somente depois de tal manifestação, se o Juiz entender que a inicial está em 

termos para ser recebida e que não é caso de julgamento preliminar de improcedência, em face das provas 

carreadas aos autos ou da inexistência de ato de improbidade, o demandado deverá ser citado para contestação. 

(C) Diversamente do que ocorre na ação popular, se a ação for proposta pelo Ministério Público, a pessoa 

jurídica de direito público não poderá optar entre abster-se de contestar o pedido e autuar ao lado do autor, 

devendo apresentar contestação, ainda que para alegar a exclusiva responsabilidade do agente público 

demandado. 

(D) Não obstante a Lei de Improbidade Administrativa vede a transação, o acordo ou a conciliação nos processos 

por ela regidos, é possível aceitar a revelia, o reconhecimento jurídico do pedido, a confissão e, mediante 

homologação judicial, o acordo de delação premiada, previsto em legislação específica. 



 

  

(E) As liminares estão restritas à indisponibilidade de bens, prevista na própria Constituição Federal, e ao 

sequestro, previsto na lei respectiva, não se admitindo outras medidas de caráter cautelar ou de antecipação de 

tutela. 

81. Assinale a alternativa correta acerca do arquivamento do Inquérito Civil. 

(A) Encerradas as investigações com a propositura de ação civil pública, quando esta não abranger todos os fatos 

e pessoas mencionados na portaria inicial do inquérito civil, deverá ser promovido, em decisão fundamentada, o 

arquivamento em relação a eles perante o Conselho Superior do Ministério Público. 

(B) A designação de outro membro à vista da recusa de homologação de promoção de arquivamento ou de 

provimento de recurso contra o indeferimento de representação é ato exclusivo do Procurador Geral de Justiça, 

independentemente da decisão do Conselho Superior do Ministério Público. 

(C) Recebida representação e obtida a satisfação do interesse por ela veiculado, no prazo de 30 (trinta) dias, e não 

havendo outra providência a tomar, o órgão do Ministério Público que a recebeu está dispensado de promover 

seu arquivamento perante o Conselho Superior do Ministério Público. 

(D) Celebrado o compromisso de ajustamento, o presidente do inquérito civil adotará as providências para 

verificação de seu cumprimento, após o qual lançará nos autos promoção de arquivamento e os remeterá à análise 

do Conselho Superior do Ministério Público. 

(E) Celebrado e homologado o compromisso de ajustamento de conduta, em caráter excepcional, poderá ser 

celebrada a novação, nos termos da lei civil, caso em que o presidente do inquérito civil deverá motivá-la, sem, no 

entanto, promover novo arquivamento do inquérito civil, pois, como no ajuste homologado, não poderá ocorrer 

disponibilidade do interesse objeto do inquérito civil. 

82. Relativamente ao compromisso de ajustamento de conduta, assinale a alternativa que expressa corretamente 

suas características. 

(A) Trata-se de acordo, de atribuição dos órgãos públicos legitimados para a ação civil pública, pelo qual as 

partes transigem quanto à forma e ao prazo para atendimento do interesse difuso, coletivo ou individual 

homogêneo, sem dispor do interesse em questão, revestindo-se de eficácia de título executivo extrajudicial. 

(B) Trata-se de transação formulada nos termos da legislação civil, de atribuição dos órgãos públicos legitimados 

para a ação civil pública, pela qual as partes realizam concessões mútuas, para atendimento do interesse difuso, 

coletivo ou individual homogêneo, revestindo-se de eficácia de título executivo extrajudicial. 

(C) Trata-se de acordo, de atribuição exclusiva do Ministério Público, pelo qual as partes transigem quanto à 

forma e ao prazo para atendimento do interesse difuso, coletivo ou individual homogêneo, sem dispor do interesse 

em questão, revestindo-se de eficácia de título executivo judicial. 

(D) Trata-se de transação formulada nos termos da legislação civil, de atribuição exclusiva do Ministério Público, 

pela qual as partes realizam concessões mútuas, para atendimento do interesse difuso, coletivo ou individual 

homogêneo, revestindo-se da eficácia de título executivo judicial. 

(E) Trata-se de acordo, de atribuição dos órgãos públicos legitimados para a ação civil pública, pelo qual as 

partes transigem quanto à forma e ao prazo para atendimento do interesse difuso, coletivo ou individual 

homogêneo, sem dispor do interesse em questão, revestindo-se de eficácia de título executivo extrajudicial 

quando assinado por 2 (duas) testemunhas instrumentárias. 

83. Assinale a alternativa correta. 

(A) O Código de Defesa do Consumidor ampara o direito de arrependimento, podendo o consumidor devolver os 

produtos que tenha adquirido no estabelecimento do fornecedor no prazo de 7 (sete) dias. 

(B) Nos contratos de consórcio, são nulas de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total das 

prestações pagas em benefício do credor, bem como o desconto da vantagem auferida com a fruição do bem 

quando da restituição das parcelas quitadas. 



 

  

(C) Considera-se enganosa a publicidade discriminatória de qualquer natureza, a que incite a violência, se 

aproveite da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeite valores ambientais, ou seja capaz de 

induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial à sua segurança e saúde. 

(D) A publicidade suficientemente precisa, veiculada nos meios de comunicação, vincula o fornecedor, podendo o 

consumidor, no caso de recusa do cumprimento da oferta, exigir seu cumprimento forçado, aceitar outro produto 

equivalente ou rescindir o contrato com a obtenção da quantia eventualmente antecipada, monetariamente 

atualizada, além de perdas e danos. 

(E) Obrigações iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em situação de desvantagem exagerada, ou sejam 

incompatíveis com a boa-fé ou a equidade, são nulas de pleno direito, ensejando a rescisão do contrato e a 

condenação do fornecedor em perdas e danos. 

Direitos Humanos 

84. São características do Sistema Interamericano de Direitos Humanos: 

(A) ser composto pela Comissão e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; ser voltado apenas para 

funções jurisdicionais; exercer a Corte tais funções jurisdicionais por exclusiva iniciativa da vítima da violação do 

direito; exigir o esgotamento dos recursos previstos no direito interno; poder impor ao Estado, que reconheça sua 

jurisdição, medidas reparatórias e destinadas a garantir o exercício dos direitos violados. 

(B) ser composto pela Comissão e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; a Corte possuir funções 

consultivas e jurisdicionais; exercer a Corte suas funções jurisdicionais por exclusiva iniciativa da Comissão; exigir 

o esgotamento dos recursos previstos no direito interno; poder de propor à Assembleia Geral da Organização dos 

Estados Americanos a imposição de medidas sancionatórias ao Estado violador. 

(C) ser composto pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; possuir funções consultivas e jurisdicionais; 

exercer a Corte suas funções por exclusiva iniciativa de um dos Estados membros da Organização dos Estados 

Americanos; exigir o esgotamento dos recursos previstos no direito interno; poder impor ao Estado, que 

reconheça sua jurisdição, medidas reparatórias e destinadas a garantir o exercício dos direitos violados. 

(D) ser composto pela Comissão e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; a Corte possuir funções 

consultivas e jurisdicionais; exercer a Corte suas funções jurisdicionais por exclusiva iniciativa da Comissão; exigir 

o esgotamento dos recursos previstos no direito interno; poder impor ao Estado, que reconheça sua jurisdição, 

medidas reparatórias e destinadas a garantir o exercício dos direitos violados. 

(E) ser composto pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; possuir funções consultivas e jurisdicionais; 

exercer a Corte suas funções jurisdicionais por provocação da vítima da violação do direito, mediante denúncia a 

ser oferecida pelo órgão de acusação; exigir o esgotamento dos recursos previstos no direito interno; poder impor 

ao Estado membro da Organização dos Estados Americanos medidas reparatórias e destinadas a garantir o 

exercício dos direitos violados. 

85. O princípio da dignidade da pessoa humana 

(A) está previsto constitucionalmente como um dos fundamentos da República e constitui um núcleo essencial de 

irradiação dos direitos humanos, devendo ser levado em conta em todas as áreas na atuação do Ministério 

Público. 

(B) não está previsto constitucionalmente, mas consta do chamado Pacto de São José da Costa Rica, possuindo 

grande centralidade no reconhecimento dos direitos humanos e tendo reflexo na atuação criminal do Ministério 

Público. 

(C) está previsto constitucionalmente como um dos objetivos da República e possui grande centralidade no 

reconhecimento dos direitos humanos, mas não tem reflexo direto na atuação criminal do Ministério Público. 

(D) está previsto como um dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, serve de base aos direitos 

de personalidade e deve ser considerado na atuação do Ministério Público, em especial perante o juízo de família. 

(E) não está previsto constitucionalmente, mas consta da Declaração Universal dos Direitos do Homem, constitui 

um núcleo essencial de irradiação dos direitos humanos, devendo ser levado em conta em todas as áreas na 

atuação do Ministério Público. 

 



 

  

86. A saúde é direito de todos e dever do Estado, devendo ser prestada 

(A) pelo Sistema Único de Saúde (SUS), com participação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, com competência administrativa comum e com competência legislativa concorrente, respondendo a União 

pelas normas gerais, o Estado e o Distrito Federal pelas normas suplementares, sendo a assistência à saúde aberta à 

iniciativa privada mediante delegação do Poder Público. 

(B) pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, constituindo o Sistema Único de Saúde 

(SUS), com competência administrativa comum e com competência legislativa exclusiva da União, respondendo o 

Município por aquelas matérias de peculiar interesse local, sendo a assistência à saúde aberta à iniciativa privada 

mediante delegação do Poder Público. 

(C) pelo Sistema Único de Saúde (SUS), com participação da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, com competência administrativa comum dos primeiros e supletiva do Município, e com competência 

legislativa concorrente, respondendo a União pelas normas gerais, o Estado e o Distrito Federal pelas normas 

suplementares, sendo a assistência à saúde livre à iniciativa privada. 

(D) pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, sob coordenação e financiamento da União através do Sistema 

Único de Saúde (SUS), com competência legislativa exclusiva da União e suplementar do Estado e do Distrito 

Federal, sendo a assistência à saúde aberta à iniciativa privada. 

(E) pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, constituindo o Sistema Único de Saúde 

(SUS), com competência administrativa comum dos entes envolvidos e com competência legislativa concorrente, 

respondendo a União pelas normas gerais, o Estado e o Distrito Federal pelas normas suplementares, sendo a 

assistência à saúde livre à iniciativa privada. 

87. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Constituição Federal garante às pessoas com deficiência, independentemente de lei e da criação de 

programas estatais, a possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos. 

(B) Os direitos das pessoas com deficiência foram definitivamente incluídos entre os direitos humanos 

incorporados ao texto constitucional por meio da ratificação pelo Brasil e aprovação pelo Congresso Nacional da 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo. 

(C) Os direitos previstos no texto constitucional à pessoa com deficiência são: a não discriminação no tocante a 

salários e critérios de admissão e a reserva de percentual dos cargos e empregos públicos. 

(D) A obrigatoriedade constitucional de reserva de percentual dos cargos e empregos públicos a pessoas com 

deficiência não se submete à discricionariedade da Administração Pública, aplica-se a todos os Poderes da 

República e impõe a obrigatoriedade de concursos diferenciados para preenchimento do percentual reservado. 

(E) Não obstante a competência comum para a proteção e garantia das pessoas com deficiência, o Estado não 

pode legislar de forma supletiva para suprir a ausência de norma geral de atribuição da União. 

Direito Administrativo 

88. O princípio da motivação que, entre outros, informa a Administração Pública 

(A) é de observância obrigatória apenas para os atos administrativos vinculados. 

(B) está previsto expressamente na Constituição Federal. 

(C) incide obrigatoriamente somente na edição de atos administrativos discricionários. 

(D) está previsto de maneira explícita na Constituição do Estado de São Paulo. 

(E) é facultativo, na elaboração de atos administrativos complexos. 

89. A elaboração do regulamento e das normas do concurso de ingresso para admissão do Agente Público da 

carreira do Ministério Público do Estado de São Paulo compete 

(A) ao Procurador Geral de Justiça. 

(B) ao Corregedor Geral do Ministério Público. 

(C) ao Conselho Superior do Ministério Público. 



 

  

(D) ao Procurador Geral de Justiça e ao Corregedor Geral do Ministério Público, conjuntamente. 

(E) ao Colégio de Procuradores de Justiça. 

90. No processo administrativo disciplinar: 

(A) a falta de defesa técnica por advogado é inconstitucional, de acordo com o verbete 5 da Súmula vinculante do 

Supremo Tribunal Federal. 

(B) a presença de advogado é obrigatória, a partir da fase de instrução, segundo o verbete 343 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça. 

(C) é obrigatória a presença de advogado para oferecimento de alegações finais, conforme o verbete 343 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 

(D) a falta de defesa técnica por advogado não ofende a Constituição, nos termos do verbete 5 da Súmula 

vinculante do Supremo Tribunal Federal. 

(E) a presença de advogado é facultativa, de acordo com o verbete 343 da Súmula do Superior Tribunal de 

Justiça. 

91. Para a escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 

vencedores, condicionada à obtenção dos direitos patrimoniais sobre a obra: 

(A) é dispensável o processo licitatório. 

(B) deverá ser realizada a licitação, na modalidade convite. 

(C) é inexigível a licitação. 

(D) deverá ser realizado o processo licitatório, na modalidade concorrência. 

(E) é exigível a licitação, na modalidade concurso. 

92. A pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, pela inexecução total ou parcial do contrato: 

(A) é restrita ao órgão licitante, que impôs a penalidade. 

(B) estende-se à pessoa jurídica de direito público a que pertence o órgão licitante. 

(C) abrange toda a Administração, em qualquer unidade da Federação. 

(D) pode ser aumentada, para prazo superior a 2 (dois) anos, dependendo da extensão do dano causado pelo 

particular. 

(E) só pode ser aplicada em ação judicial, de rito ordinário. 

93. Os serviços notariais e de registro 

(A) são exercidos em caráter privado, por delegação do Poder Público. 

(B) são exercidos em caráter privado, sujeitos à fiscalização do Poder Legislativo. 

(C) são de natureza pública, sujeitos ao regime de concessão de serviço público. 

(D) são exercidos em caráter público, dependendo de concurso público de provas e títulos o ingresso em sua 

atividade. 

(E) são exercidos em caráter privado, sujeitos à fiscalização do Poder Executivo. 

94. Os bens imóveis públicos, rurais ou urbanos, 

(A) sujeitam-se à prescrição aquisitiva, qualquer que seja sua área. 

(B) não podem ser adquiridos por usucapião. 

(C) estão sujeitos à usucapião pro labore. 



 

  

(D) atendida a função social da propriedade, podem ser usucapidos. 

(E) se urbanos, até 250 m
2
, e rurais, até 50 ha, atendidos os requisitos temporal, de posse ininterrupta e sem 

oposição, sujeitam-se à prescrição aquisitiva. 

95. A intervenção do Estado na propriedade particular que acarreta a perda do domínio sobre o bem, além da 

desapropriação, é 

(A) o tombamento. 

(B) a servidão administrativa. 

(C) a requisição administrativa. 

(D) a ocupação temporária. 

(E) a limitação administrativa. 

96. O motorista de uma ambulância de um hospital público, transportando um paciente em situação de 

emergência médica, envolve-se em acidente de trânsito, causando danos materiais e pessoais a terceiros. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) é indevida a indenização pela Administração Pública por haver o seu agente agido em estado de necessidade. 

(B) a Administração Pública responde objetivamente pelos danos que o seu agente, nessa qualidade, causar a terceiros. 

(C) a indenização pelos danos ocorridos será devida pela Administração Pública em caso de culpa de seu agente 

pelo sinistro. 

(D) havendo culpa concorrente, de ambos os motoristas, a indenização é devida integralmente pela Administração 

Pública. 

(E) a inexistência de culpa do condutor do veículo oficial pelo evento danoso exclui o dever de indenizar da 

Administração Pública. 

97. A ação civil pública para a punição de atos de improbidade administrativa 

(A) será proposta pela pessoa jurídica interessada, exclusivamente. 

(B) prescreve em 10 (dez) anos, nos termos do art. 205 do Código Civil. 

(C) é imprescritível. 

(D) pode ser proposta até 5 (cinco) anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de 

função de confiança. 

(E) prescreve em 5 (cinco) anos, contados a partir da demissão do servidor, a bem do serviço público, nos casos 

de exercício de cargo efetivo ou emprego. 

 

DIREITO ELEITORAL 

98. Constituem garantias eleitorais: 

I. a prioridade postal aos partidos políticos nos 60 (sessenta) dias anteriores à realização das eleições; 

II. o exercício do sufrágio; 

III. o salvo-conduto em favor do eleitor; 

IV. a presença de força pública no edifício em que funcionar mesa receptora; 

V. a proibição da prisão em flagrante de candidatos nos 15 (quinze) dias que antecedem a eleição. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I, II e III. 

(B) I, IV e V. 

(C) II, III e IV. 



 

  

(D) II, IV e V. 

(E) III, IV e V. 

99. Com relação à inelegibilidade, analise os seguintes itens: 

I. os conscritos, durante o serviço militar obrigatório, são inelegíveis; 

II. o membro do Ministério Público, que tenha pedido exoneração, é inelegível, para qualquer cargo, pelo prazo 

de 8 (oito) anos; 

III. o condenado por assédio sexual, em decisão transitada em julgado, é inelegível, para qualquer cargo, até 8 

(oito) anos após o cumprimento da pena; 

IV. a declaração de inelegibilidade do candidato a Prefeito não atingirá o candidato a Vice-Prefeito; 

V. o cônjuge do Vice-Prefeito é inelegível no território da circunscrição deste. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e III. 

(D) III e V. 

(E) IV e V. 

100. Analise as seguintes assertivas com relação ao direito de resposta assegurado pela legislação eleitoral a 

candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou afirmação 

caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, difundidos por qualquer veículo de comunicação 

social: 

I. o direito de resposta é assegurado a partir do dia 5 de julho do ano eleitoral; 

II. quando se tratar da programação normal das emissoras de rádio e televisão, o prazo para pedir o exercício do 

direito de resposta à Justiça Eleitoral é de 24 horas; 

III. o candidato ofendido que usar o tempo concedido sem responder aos fatos veiculados na ofensa terá 

subtraído tempo idêntico do seu programa eleitoral; 

IV. no caso de ofensa veiculada em órgão da imprensa escrita, a resposta deverá ser divulgada no mesmo dia da 

semana em que ocorreu a ofensa; 

V. no horário eleitoral gratuito, o ofendido usará, para a resposta, tempo nunca inferior a um minuto. 

Está correto apenas o que se afirma em 

(A) I e II. 

(B) I e IV. 

(C) II e V. 

(D) III e IV. 

(E) III e V. 

 
 

 

 


